REQUERIMENTO Nº 131/2005.

Sr. Presidente,

Considerando que o Conselho Municipal de Saúde é um órgão permanente de fiscalização do Sistema Único de Saúde, conforme previsto na Constituição e nas Leis Orgânicas da Saúde 8.080/90 e 8.142/90, e que atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspetos econômicos e financeiros;

Considerando que é papel do conselheiro de saúde participar na formulação das políticas de saúde, acompanhar a implantação das ações escolhidas, fiscalizar e controlar gastos, prazos, resultados parciais e a implantação definitiva dessas políticas;

Considerando que foi enviado a esta Câmara Municipal, um Projeto de Lei, autorizando o poder executivo a conceder subvenção social, com a abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 30.000,00, em 06 parcelas, a partir de recursos do Departamento Municipal de Saúde de Bebedouro, à Fundação Pio XII, mantenedora do Hospital do Câncer de Barretos;

Considerando que, para tornar possível a concessão da referida subvenção social, foi criada a dotação orçamentária 06.01.04-33.50.00.00-10302.1015-9016 e foi anulada parcialmente a dotação orçamentária 06.01.01-4490.00.00-10.301.1025-1404 (destinada à construção de uma Unidade de Controle de Zoonoses);

Considerando que na exposição de motivos, anexada ao referido projeto, constava apenas um resumo dos serviços prestados pela Fundação Pio XII à população de Bebedouro no ano de 2004, sem menção às Normas Operacionais de Assistência à Saúde (NOAS-2002) e à Programação Pactuada e Integrada (PPI) que regem a Hierarquização e a Descentralização da Saúde  no Sistema Único de Saúde;

Considerando que a exposição de motivos, anexada ao referido projeto, não constava a deliberação ou pelo menos a aprovação do Conselho Municipal de Saúde para que fosse aberto o crédito adicional especial em favor da Fundação Pio XII;

Considerando ainda, que no referido projeto de lei, que foi aprovado em 06 de junho de 2005, em regime de urgência especial, transformada na Lei nº 3482/2005, não constava, também, a permissão para mais uma anulação parcial da dotação orçamentária destinada à construção de uma Unidade de Controle de Zoonoses. Ou seja, esta dotação que em janeiro de 2005 estava estimada em R$ 500.000,00, aparece no balancete de maio de 2005 com saldo de apenas R$ 117.000,00, números estes que impossibilitam hoje a construção de uma Unidade de Controle de Zoonoses.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie a Presidente Interina do Conselho Municipal de Saúde, a Enfa Dra Maristela Campanelli dos Santos, para que esclareça a este Legislativo por que não foi encaminhada a esta Casa de Leis cópia da deliberação ou, pelo menos, da aprovação do Conselho Municipal da Saúde para concessão de subvenção social a partir de recursos da saúde à Fundação Pio XII de Barretos, assim como cópia da permissão do Conselho para mais uma  anulação parcial da dotação destinada à construção de uma Unidade de Controle de Zoonoses, cujos recursos foram reduzidos dos iniciais R$ 500.000,00 para os atuais R$ 117.000,00. 

Requeiro ainda, que cópia deste requerimento seja encaminhada ao Conselho Municipal de Saúde.
Bebedouro, Capital da Laranja, 22 de junho de 2005.

Elisabete Sichieri Bezerra
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